
 
 

 

ESTADO DE SERGIPE 
MUNICÍPIO DE BARRA DOS COQUEIROS 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
 

Av. Moisés Gomes Pereira, nº 16, Bairro: Centro – CEP 49.140-000 
CNPJ: 13.128.863/0001-90 

                            https://www.barradoscoqueiros.se.gov.br/  

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 21/2024/PMBC 

MUNICÍPIO DE BARRA DOS COQUEIROS-SERGIPE 

PROCESSO N° 125.02000.2024/PMBC 

SETOR Prefeitura Municipal de Barra dos Coqueiros  

TIPO Menor preço por item 

BASE LEGAL 

Este procedimento licitatório obedecerá, integralmente, à Lei nº 14.133, de 01 de abril  
de 2021, na modalidade Pregão Eletrônico, subsidiariamente, à Lei Complementar 123 
de 14 de dezembro de 2006, ao Decreto Municipal nº. 190 de 27 de fevereiro de 2024, 
que regulamenta o Sistema de Registro de Preços e demais legislação aplicável, Lei 
Complementar Municipal 01/2021 e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas 
neste Edital. 

OBJETO: 

Registro de Preços destinado à futura contratação e eventual aquisição de Ares-
Condionados, para atender as necessidades dos diversos órgãos da administração de 
acordo com o Decreto Municipal nº. 190/2024, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste instrumento convocatório, a fim de atender às 
necessidades do Município de Barra dos Coqueiros/SE. 

PARTICIPAÇÃO: 
Esta licitação contém itens destinados à ampla concorrência e itens destinados 
exclusivamente à participação de Microempresas, Empresas de Pequeno Porte, com 
benefício nos termos do art. nos termos do art. 48, inciso III, § 3º. 

 

VALOR ESTIMADO R$ 3.202.786,04 (Três milhões duzentos e dois mil, setecentos e oitenta e seis reais e 
quatro centavos. 

MODO Aberto 
 DIA HORÁRIO 

LIMITE DE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS 29/08/2024 08:29 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS 29/08/2024 08:30 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília/DF e, dessa forma,
serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 

INFORMAÇÕES: 
Departamento de Pregões e Licitações 
-Endereço: Avenida Moisés Gomes Pereira, nº. 16, Centro, Barra dos Coqueiros, Sergipe. 
-Horário de Expediente: 7h às 13h 
- E-mail: pregao@barradoscoqueiros.se.gov.br  
- Portal da Transparência em : https://www.barradoscoqueiros.se.gov.br/site/paginadinamica/processos-de-

licitaes-e-contrataes-diretas 

- Local de disponibilização do Edital e realização do certame: www.licitanet.com.br 
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EDITAL 

1. DO OBJETO: 
1.1. Registro de Preços destinado à futura contratação e eventual aquisição de Ares-

Condicionados, para atender as necessidades dos diversos órgãos da administração de acordo 
com o Decreto Municipal nº. 190/2024, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste instrumento convocatório, a fim de atender às necessidades do Município de 
Barra dos Coqueiros/SE. 
2. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: 

2.1 O presente procedimento licitatório é disciplinado pela Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, 
ao Decreto Municipal nº. 190 de 27 de fevereiro de 2024, que regulamenta o Sistema de Registro de 
Preços, Lei Complementar Municipal 001/2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com 
as condições estabelecidas neste Edital, e seus anexos. 
3 DO CREDENCIAMENTO: 

3.1 Para participar do pregão eletrônico, o licitante deverá estar credenciado no sistema 
“PREGÃO ELETRÔNICO” através do site https://licitanet.com.br/; 

3.2 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 
intransferível, para acesso ao sistema eletrônico; 

3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do 
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao Pregão na forma eletrônica; 

3.4 O licitante que deixar de assinalar o campo da Declaração de ME/EPP não terá direito a 
usufruir do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas; 

3.4.1. A empresa que declarar falsamente enquadrada como Microempresa (ME) e Empresa 
de Pequeno Porte (EPP), para beneficiar-se do tratamento diferenciado, incorrerá em infração penal 
e estará sujeita às penas previstas no item 10 do termo de referência, sem prejuízo das demais 
penalidades cíveis, criminais e administrativa cabíveis; 

3.5 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
4 DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO: 

4.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que militem no ramo pertinente ao objeto 
desta licitação, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes 
deste Edital e seus Anexos; 

4.2 A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições 
estabelecidas no presente Edital, bem como a observância dos regulamentos, normas 
administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições 
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ensejará no sumário IMPEDIMENTO da proponente, no referido certame; 
4.3 Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens ou 

reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler 
atentamente o Edital e seus anexos, devendo estar em conformidade com as especificações do 
ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA); 

4.4 Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO o Licitante deverá manifestar, em 
campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua 
proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, bem 
como a descritiva técnica constante do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA); 

4.5 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021 

4.6 Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO: Somente poderão participar deste PREGÃO 
ELETRÔNICO, via internet, os interessados cujo objetivo social seja pertinente ao objeto do certame, 
que atendam a todas as exigências deste Edital e da legislação a ele correlata, inclusive quanto à 
documentação, e que estejam devidamente credenciadas, através do site https://licitanet.com.br/; 

4.6.1 A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente 
por meio da Plataforma Eletrônica, observada data e horário limite estabelecidos. 

4.6.1 Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta 
implica submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da 
estrita observância das normas contidas na legislação mencionada em seu preâmbulo; 

4.6.2 Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de 
responsabilidade exclusiva do licitante, não sendo do Município de Barra dos Coqueiros, em 
nenhuma hipótese, responsável pelos mesmos. O licitante também é o único responsável pelas 
transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, ou pela sua eventual 
desconexão; 

4.6.3 As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data 
marcada para início da sessão pública via internet; 

4.6.4 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, 
pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site: https://licitanet.com.br/; 

4.6.5 O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal 
única e exclusiva do Licitante, ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade 
técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico; 

4.6.6 O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 
incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 
provedor do Sistema, ou do Município de Barra dos Coqueiros, promotora da licitação, 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que, por 
terceiros; 

4.6.7 A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do 
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Sistema para imediato bloqueio de acesso; 
4.7 Não poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, as empresas enquadradas nos casos a 
seguir: 

4.7.1 Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
4.7.2 Empresa suspensa temporariamente do direito de licitar e impedida de contratar 

com este Município; 
4.7.3 Empresas que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas 

com suspensão ou impedidas de licitar por órgão da Administração Pública Direta ou Indireta, na 
esfera Federal, Estadual ou Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial, pelo 
órgão que a praticou, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição. Para verificação 
das condições definidas nesta alínea, a Comissão do Pregão, promoverá a consulta eletrônica junto 
ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas-CEIS; 

4.7.4 Empresas cujo dirigente, gerente, sócio ou responsável técnico seja servidor público 
da Prefeitura Municipal de Barra dos Coqueiros – SE; 

4.7.5 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 
termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.8 A participação na sessão pública da internet dar-se-á pela utilização da senha privativa do 
licitante. 

4.8.1 Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os 
documentos referentes à proposta de preço e à habilitação (e seus anexos), deverão ser 
apresentados no idioma oficial do Brasil, com valores cotados em moeda nacional do país; 

4.8.2 Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame, quando 
apresentados em língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e 
traduzidos para o idioma oficial do Brasil por tradutor juramentado neste país; 

4.8.3 Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, 
filmes ou cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, salvo quando expressamente permitidos no 
Edital; 

4.8.4 Admitem-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de 
ilustração dos itens constantes da proposta de preços; 

4.8.5 Os licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e 
assumir a responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados; 

4.8.6 O contratado deverá manter, durante toda a vigência do contrato, as mesmas 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

4.8.7 Os licitantes interessados em usufruir dos benefícios estabelecidos pela Lei 
Complementar nº 123/2006 deverão atender às regras de identificação, atos e manifestação de 
interesse, bem como aos demais avisos emitidos pelo Pregoeiro ou pelo sistema eletrônico, nos 
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momentos e tempos adequados; 
5 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

5.1 . Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema (https://licitanet.com.br/), 
concomitantemente com os documentos de HABILITAÇÃO exigidos no edital, proposta com a 
“DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO OFERTADO”, incluindo QUANTIDADE, PREÇO e a MARCA 
(CONFORME SOLICITA O SISTEMA), até o horário limite de início da Sessão Pública, horário de Brasília, 
exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente,  a 
etapa de envio dessa documentação; 

5.2 . As propostas cadastradas no Sistema NÃO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇÃO DA 
EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das 
propostas. 

5.2.1 Em caso de identificação da licitante na proposta cadastrada, esta será 
DESCLASSIFICADA pelo pregoeiro; 

5.3 . A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços e lances inseridos 
em sessão pública; 

5.4 . O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso 
de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no PORTAL e as 
especificações constantes do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA), prevalecerão às últimas; 

5.5 . Na Proposta de Preços inserida no sistema deverão estar incluídos todos os insumos que o 
compõem, como despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, 
descontos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta 
licitação; 

5.6 . O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha; 

5.7 . As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 
43, § 1º da LC nº 123, de 2006; 

5.7.1. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre 
os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º 
do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

5.8 . Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.9 . Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta; 
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5.10 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após 
o encerramento do envio de lances; 

5.11 O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu 
nome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subsequentes 
lances, bem como acompanhar as operações no sistema durante a sessão, ficando responsável pelo 
ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 
pelo sistema ou de sua desconexão.  
6 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA: 

6.1 . O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

6.1.1 Valor unitário e total do item; 
6.1.2 Fabricante; 
6.1.3 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação 

do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, 
número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

6.2 . Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada; 
6.3 . Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens; 

6.4 . Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto; 

6.5 . O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação; 
 
7 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES: 

7.1 . No horário estabelecido neste Edital, o pregoeiro abrirá a sessão pública, verificando as 
propostas de preços lançadas no sistema, as quais deverão estar em perfeita consonância com as 
especificações e condições detalhadas no item 6.1 do edital; 

7.2 . O pregoeiro poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, a 
proposta ofertada que se encontra inserida no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO” do 
sistema, confrontando suas características com as exigências do Edital e seus anexos (podendo, 
ainda, ser analisado pelo órgão requerente), DESCLASSIFICANDO, motivadamente, aquelas que não 
estejam em conformidade, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis; 

7.3 . Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou manifestadamente 
inexequível, o pregoeiro obrigatoriamente justificará, por meio do sistema, e então 
DESCLASSIFICARÁ; 

7.4 . O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta manifestadamente inexequível, 
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caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase de aceitabilidade.  
7.5 . O juízo do pregoeiro acerca da aceitabilidade da proposta é feito após a etapa competitiva 

do certame (fase de lances), podendo o licitante ser convocado para comprovar a exequibilidade da 
sua proposta antes de eventual desclassificação. Apenas em situações extremas, quando os lances 
ofertados configurarem preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero, gerando presunção absoluta 
de inexequibilidade, admite-se a exclusão de lance durante a etapa competitiva do pregão. 

7.6 . As licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de serem 
desclassificadas do certame pelo pregoeiro;  

7.7 . Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, no site 
https://licitanet.com.br/, conforme Edital; 

7.8 . Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital; 

7.9 . O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema; 

7.10 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a 
melhor será de R$ 0,01. 

7.11 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações; 

7.12 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) 
minutos do período de duração da sessão pública; 

7.13 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 
02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários; 

7.14 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente; 

7.15 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão 
pública de lances, em prol da consecução do melhor preço; 

7.16 Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES 
UNITÁRIOS E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades 
constantes no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a fase de lances e a licitante 
divergir com o exigido, o pregoeiro, poderá convocar no CHAT MENSAGEM para atualização do 
referido lance, e/ou realizar a atualização dos valores arredondando-os PARA MENOS 
automaticamente caso a licitante permaneça inerte; 

7.17 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar; 

7.18 Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo 
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real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada 
a identificação do detentor do lance; 

7.19 Sendo efetuado lance manifestamente inexequível, com presunção absoluta de 
inexequibilidade. o pregoeiro poderá alertar o proponente sobre o valor cotado para o respectivo 
item, através do sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo 
proponente;  

7.20 A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita 
o sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item;  

7.21 No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção 
dos lances; 

7.22 O pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem 
prejuízo dos atos realizados;  

7.23 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas (24) 
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação no site https://licitanet.com.br/; 

7.24 Incumbirá à licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão; 

7.25 A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante na etapa de lances 
e na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de 
preços; 

7.26 Nos casos específicos, em relação a itens NÃO exclusivos para participação de 
microempresas e empresas de pequeno porte ou equiparadas, uma vez encerrada a etapa de lances, 
será efetivada a verificação automática, onde: 

7.26.1 O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 
porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto 
nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006 e suas alterações; 

7.26.2 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021: 

7.26.3 Entende-se como empate àquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a 
proposta melhor classificada, depois de encerrada a etapa de lances; 

7.26.4 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 
de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto; 
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7.26.5 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem 
de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior; 

7.26.6 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta; 

7.26.7 Na hipótese de não-contratação nos termos previstos neste item, convocação será 
em favor da proposta originalmente vencedora do certame; 

7.27 O disposto no item 7.26 somente se aplicará quando a melhor oferta não tiver sido 
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte; 

7.28 Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada 
preferência, sucessivamente, aos bens e serviços: 

7.28.1 Produzidos no País; 
7.28.2 Produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 
7.28.3 Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no 

desenvolvimento de tecnologia no País  
7.28.4 Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam 
às regras de acessibilidade previstas na legislação; 

7.28.5 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 
dentre as propostas empatadas. 

7.29 . Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste 
Edital. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de duas horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados. 

7.30 . A critério do Pregoeiro, poderá vir a serem solicitadas amostras dos materiais cotados, 
visando dirimir dúvidas a respeito dos mesmos, realizando análise de atendimento a todas os 
requisitos do Termo de Referência. 
8 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA: 

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 
para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no art. 14 da Lei nº 
14.133/2021; parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26, do Decreto 10.024/2019, e verificará a 
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habilitação do licitante conforme disposições do edital, observado o disposto no Capítulo X do 
Decreto 10.024/2019;  

8.2 . Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao 
preço máximo fixado; 

8.3 . Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimo s, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 
do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.4 . Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade 
e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 
suspeita; 

8.5 . Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata; 

8.6 . O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não 
aceitação da proposta. 

8.6.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro; 

8.6.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados 
pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação 
da proposta; 

8.6.3 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação; 

8.6.4 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a 
nova data e horário para a sua continuidade; 

8.6.5 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, 
vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital; 

8.6.6 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor; 

8.6.7 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes; 

8.6.8 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 
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pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 
44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso; 

8.6.9 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 
9 DA HABILITAÇÃO  

9.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta ao seguinte cadastro: 

9.1.1 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas-CEIS; 
9.1.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário; 

9.1.3 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas; 

9.1.4 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros; 

9.1.5 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 
falta de condição de participação; 

9.1.6 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente; 

9.1.7 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena 
de inabilitação; 

9.1.8 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital; 

9.1.9 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos; 

9.1.10 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 
e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 
matriz; 

9.1.11 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 
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de documentos pertinentes à Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida 
Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional, por constar no próprio documento que é válido para matriz e filiais, bem assim 
quanto ao Certificado de Regularidade do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento dos 
encargos centralizado, devendo, desta forma, apresentar o documento comprobatório de 
autorização para a centralização. 

9.2 OS LICITANTES DEVERÃO ENCAMINHAR, NOS TERMOS DESTE EDITAL, A DOCUMENTAÇÃO 
RELACIONADA, PARA FINS DE HABILITAÇÃO;   

9.2.1. Ato Constitutivo; 
9.2.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede ou; 
9.2.1.2. Ato constitutivo - Estatuto ou Contrato Social - e alterações em vigor 1 , 

devidamente registradas e arquivadas na repartição competente, para as Sociedades Comerciais, e, 
em se tratando de Sociedades por Ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores, ou; 

9.2.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades Civis, acompanhada de 
prova da diretoria em exercício, ou; 

9.2.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

9.2.1.5. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 
da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br, ou; 

9.2.1.6. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores. 

9.2.2. Prova de Inscrição no CNPJ. O documento deverá ser expedido no máximo 90 
(Noventa) dias antes da data do recebimento dos envelopes; 

9.2.3. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, 
emitida pela Caixa Econômica Federal em vigor; 

9.2.4. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com 
os mesmos efeitos da CNDT conforme lei 12.440, de 07 de julho de 2011, em vigor; 

9.2.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, incluindo 
os Débitos Previdenciários, mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a 

                                            
1  NE - O contrato social consolidado dispensa a apresentação do contrato original e das alterações anteriores, devendo ser 

apresentadas alterações posteriores ainda não consolidadas. 
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Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, em vigor; 

9.2.6. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, 
mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado em vigor; 

9.2.7. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da 
licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Município; 

9.2.8. Certidão negativa de falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica. Caso o documento não declare sua validade somente será aceito documento 
expedido no máximo 90 (noventa) dias antes da data do recebimento dos envelopes; 

9.2.9. DECLARAÇÕES: 
9.2.9.1. As declarações deverão ser assinaladas em campo próprio do Sistema Licitanet. 

9.2.9.2. A falsidade das declarações de que trata o item 9.2.9.1 sujeitará o licitante às 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

9.2.10. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  
9.2.10.1. Um ou mais atestado (s) de Capacidade Técnica da Empresa, fornecido por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando a execução satisfatória do objeto da 
presente licitação, observando-se que tal (is) atestado (s) não seja (m) emitido (s) pela própria 
empresa ou por empresa do mesmo grupo empresarial. O atestado deverá conter as seguintes 
informações: Nome, CNPJ e endereço completo do emitente; Descrição do produto fornecido ou 
serviço prestado; Nome da empresa que prestou (s) o (s) serviço (s); Data de emissão; Assinatura e 
identificação do signatário (nome e cargo ou função que exerce junto à emitente).  

9.2.10.2. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação 
da  legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, nota fiscal, 
cópia do contrato / Ata de Registro de preço que deu suporte à contratação, endereço atual da 
contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos 

9.2.11. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
9.2.11.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 

fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); (Caso não conste na Certidão o prazo de 
validade da mesma, será considerado o prazo de 90 (noventa) dias contados da data da sua emissão). 

9.3. Não serão aceitos protocolos de pedidos ou solicitações de documentos, em substituição aos 
documentos requeridos no presente Edital; 

9.4. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, 
uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital; 

9.5. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação; 

9.6. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal ou trabalhista no caso de Microempresa, 
Empresa de Pequeno Porte e Microempreendedor Equiparadas, fica concedido um prazo de 05 
(Cinco) dias úteis para a sua regularização, prorrogável por igual período mediante justificativa 
tempestiva e aceita pelo Pregoeiro e equipe de apoio, nos termos da Lei Complementar nº 147 de 07 
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de agosto de 2014; 
9.7. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação da licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 
seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada, com alguma restrição na 
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização; 

9.8.  Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma; 

9.9. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital; 

9.10. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em 
outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, 
somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim 
sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis; 

9.11. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 
recairá sobre o (s) item (ns) de menor (es) valor (es) cuja retirada (s) seja (m) suficiente (s) para a 
habilitação do licitante nos remanescentes; 

9.12. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 
será declarado vencedor; 

9.13. As Certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data 
de emissão não superior a 90 (noventa) dias consecutivos de antecedência da data de abertura da 
sessão deste Pregão; 
10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.2. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo 
de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.2.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal; 

10.2.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 
fins de pagamento; 

10.2.3. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração 
no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso; 

10.2.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como, validade da 
proposta, marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada; 

10.2.5. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso; 

10.2.6. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 
prevalecerão estes últimos; 
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10.2.7. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 
sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 
um resultado, sob pena de desclassificação; 

10.2.8. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à 
proposta de outro licitante; 
11. DOS RECURSOS: 

11.1.  Transcorrido a Primeira Fase do Processo, será concedido prazo de no mínimo 10 
(dez) minutos para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer. 

11.2. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido 
o prazo de no mínimo 10 (dez) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, 
de forma motivada, isto é, indicando contra qual (is) decisão (ões) pretende recorrer e por quais 
motivos, em campo próprio do sistema; 

11.3. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 
verificará as condições de admissibilidade do recurso; 

11.4. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 
importará a decadência desse direito; 

11.5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 
três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses; 

11.6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

11.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital. 

11.8. De acordo com o art. 165 da Lei 14.133/2021  
12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
12.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação 
em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam; 

12.3. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar 
a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, 
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances;  
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12.4. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 
sessão reaberta; 

12.5. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”). 
13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da 
Autoridade Competente; 
14. DO CONTRATO / ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

14.1. Após a homologação da licitação, será firmado Termo de Contrato ou Ata de Registro de 
Preços, de acordo com o trâmite processual; 

14.2. Prazo de Vigência do Contrato: O Prazo de Vigência do Contrato inicia-se na data de sua 
assinatura e terá vigência conforme previsto no Art 106 da lei federal nº 14.133/2021. 

14.3. O prazo de vigência da Ata será de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura, e 
eficácia quando da publicação no PNCP, poderá ser prorrogado, por igual período, desde que 
comprovado o preço vantajoso, observando o limite previsto no art. 84, da Lei 14.133/2021. 

14.4. Condições de Pagamento: O Pagamento será efetuado em até 30(Trinta) dias após a 
entrega do item licitado, sempre após a emissão da NLD (Nota de liquidação de Despesa), mediante 
a apresentação de Nota Fiscal. O Pagamento será realizado na Tesouraria da Prefeitura Municipal de 
Barra dos Coqueiros, mediante depósito bancário em nome da proponente; 

14.5. Da Entrega dos Itens: O Item deverá ser entregue conforme Termo de Referência; 
14.6. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou Ata de Registro de Preços sob pena de decair do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital; 

14.7. Alternativamente à convocação para comparecer perante o Departamento de Licitação, 
situada na Avenida Moisés Gomes Pereira, Nº 16. Centro. CEP: 49.140-000. Barra dos Coqueiros/SE, 
para a assinatura do Termo de Contrato / Ata de Registro de Preços, ou o aceite da Adjudicatária, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico através de 
assinatura digital, para que seja aceito e assinado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data 
de seu recebimento, podendo ser prorrogado, por igual período, mediante solicitação justificada do 
adjudicatário e aceita pela Administração; 

14.8. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante toda a vigência do contrato; 

14.9. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação 
das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, 
respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, 
analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o 
contrato / ata de registro de preços; 
15. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

15.1. O preço será fixado e irreajustável, salvo as condições previstas nas Lei Federal 14.133/2021 



 
 

 

ESTADO DE SERGIPE 
MUNICÍPIO DE BARRA DOS COQUEIROS 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
 

Av. Moisés Gomes Pereira, nº 16, Bairro: Centro – CEP 49.140-000 
CNPJ: 13.128.863/0001-90 

                            https://www.barradoscoqueiros.se.gov.br/  

 

e item 9 do Termo de Referência. 
16. DA ENTREGA DO ITEM 

16.1. O Item deverá ser entregue no prazo determinado no Termo de Referência após a 
Assinatura do Contrato e ou Ata de Registro de preço  / Termo de Referência e Emissão da 
Autorização do Fornecimento. 

16.2. Local de entrega: O item deverá ser entregue no endereço determinado no Termo de 
Referência. 
17. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 

17.1. DA CONTRATADA: 
17.1.1 Promover a entrega dos itens homologados a seu favor, de acordo com as Descrições 

e prazos determinados no Edital e seus anexos, independente ou não de sua Transcrição. 
17.2. DA CONTRATANTE: 

17.2.1 Efetuar os Pagamentos na forma e prazo estabelecido na cláusula quarta; 
17.2.2 Proceder a conferência dos itens Homologados, de acordo com as exigências contidas 

no edital e anexos. 
17.2.3 Demais condições do Termo de Referência.   

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
18.1. AOS LICITANTES: Ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública 

Municipal e, se for o caso, será descredenciado do Cadastro Geral de Fornecedores do Município de 
Barra dos Coqueiros, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo das 
multas nos termos do artigos 156 da Lei Federal 14.133/21, e item 10 do Termo de referência.    
19. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

19.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital; 

19.2. A impugnação deverá ser realizada por forma eletrônica através do site 
www.licitanet.com.br/; 

19.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de 
recebimento da impugnação; 

19.4.  Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame; 

19.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão 
pública, deverão ser realizados por forma eletrônica através do sistema; 

19.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias 
úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos; 

19.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame; 
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19.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação; 

19.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a administração. 
20. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

20.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta Ata correrão à conta dos 
recursos consignados no orçamento da Prefeitura Municipal de Barra dos Coqueiros/SE, para os 
exercícios alcançados pelo prazo de validade da Ata de Registro de Preços, a cargo da CONTRATANTE, 
tomadas as cautelas de realização de empenho prévio a cada necessidade de aquisição, cujos 
programas de trabalho e elementos de despesas específicos constarão na respectiva Nota de 
Empenho, com dotação suficiente, obedecendo à classificação pertinente, quando do momento da 
contratação. 
21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico; 
21.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro 
dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário, pelo Pregoeiro; 

21.3.  Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília – DF; 

21.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de habilitação e classificação; 

21.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação; 

21.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório; 

21.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias e horários de 
expediente na Prefeitura Municipal de Barra dos Coqueiros; 

21.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 
e do interesse público; 

21.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

21.10. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico, http://www. 
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https://www.barradoscoqueiros.se.gov.br/site/licitacoes, e www.licitanet.com.br, e também 
poderão ser lidos ou obtidas cópias no setor de Licitações, situado na Avenida Moisés Gomes Pereira, 
Nº 16. Centro. CEP: 49.140-000. Barra dos Coqueiros/SE, nos dias úteis, no horário das 07h00min às 
13h00min, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão 
com vista franqueada aos interessados; 

21.11. O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e 
dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer documento 
apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata desclassificação ou 
inabilitação do licitante, ou a rescisão contratual, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e 
penais cabíveis; 

21.12. Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido; 
21.13. Na análise da documentação e no julgamento das Propostas Comerciais, o Pregoeiro 

poderá, a seu critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais especializados; 
21.14. Toda a documentação apresentada neste edital e seus anexos são complementares 

entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro 
será considerado especificado e válido; 

21.15. O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá adotar medidas saneadoras, 
durante o certame, e relevar omissões e erros formais, observadas na documentação e proposta, 
desde que não contrariem a legislação vigente, sendo possível a promoção de diligências junto aos 
licitantes, destinadas a esclarecer a instrução do processo, conforme disposto no § 1°, do art. 64 da 
Lei Federal nº 14.133/21; 

21.16. O não cumprimento da diligência poderá ensejar a desclassificação da proposta ou a 
inabilitação do licitante; 

21.17. As decisões do Pregoeiro serão publicadas no site da Prefeitura Municipal, no 
endereço: https://www.barradoscoqueiros.se.gov.br/site/licitacoes; 

21.18. A participação do licitante nesta licitação implica no conhecimento integral dos 
termos e condições inseridas neste edital, bem como das demais normas legais que disciplinam a 
matéria; 

21.19. A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo o 
Município de Barra dos Coqueiros revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, 
derivadas de fato superveniente comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por 
provocação, mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado no sistema para conhecimento 
dos licitantes; 

21.20. Para atender a seus interesses, o Município de Barra dos Coqueiros poderá alterar 
quantitativos, sem que isto implique alteração dos preços unitários ofertados, obedecidos os limites 
estabelecidos no 165, da Lei 14.133/21 

21.21. O Município de Barra dos Coqueiros poderá prorrogar, por conveniência exclusiva, a 
qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura; 

21.22. Em caso de dúvida quanto as regras estabelecidas no edital, ver os dispostos no 
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Termo de Referência e na Lei 14.133/21; 
21.23. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste 

Edital será o da Comarca de Barra dos Coqueiros - SE; 
21.24. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

21.23.1  ANEXO I – Termo de Referência; 
21.23.2  ANEXO II – Modelo de Declaração Unificada 
21.23.3  ANEXO III – Modelo de Proposta de Preços; 
21.23.4  Anexo IV – Minuta da Ata de Registro de Preços; 
 

Barra dos Coqueiros, 16 de agosto de 2024.  
 
 

Rosivaldo Oliveira 
Agente de Contratação 

Portaria nº 13/2024 
 
 

   Rita de Cássia Michalak Santos Pacheco 
      Secretária Municipal de Administração 
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

CONSOLIDADO 

Processo Administrativo n° 125.02000.2024/PMBC 

 
1.     DEFINIÇÃO DO OBJETO 
1.1. Registro de Preços para futura e eventual aquisição de Aparelhos de Ar 

Condicionado do Tipo Split, com Etiqueta de eficiência energética e sua devida 
instalação. Para suprir as necessidades dos Órgãos (Gerenciador e Partícipes), de 
acordo com os itens especificados e quantidades., em acordo com d Decreto 
Municipal Nº. 190/2024, conforme exigências estabelecidas neste instrumento. 

1.2. SDs:  
SD    /2024 - PMBC 
SD    /2024 - FMS 
SD    /2024 – FMAS 
SD    /2024 - SMTT 

a  
1.3. JUSTIFICATIVA DO OBJETO E FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 
O Registro de Preços para aquisição de Ar Condicionado é fundamental para a 
suprir as demandas dos órgão, dando mais conforto e bem estar aos servidores, 
proporcionado também   eficiência, celeridade e comodidade. 

Justifica-se também a referida aquisição pela necessidade de propiciar melhor conforto térmico e 
ambiente mais agradável de trabalho nas repartições das secretarias e órgãos deste município.   
A economia e eficiência são resultados diretos do processo de Registro de Preços. A competição 
entre os fornecedores pode resultar em preços mais competitivos, gerando economia para os 
cofres públicos. Além disso, ao estabelecer preços pré-negociados, evita-se a necessidade de 
realizar processos licitatórios individuais para cada aquisição, otimizando recursos e tempo. 
Por fim, o uso do Registro de Preços está em conformidade com a legislação vigente, 
proporcionando segurança jurídica para a administração pública e garantindo a transparência e 
a lisura nos processos  de aquisição desses materiais.  

 

2. DA NECESSIDADE DAS SECRETARIAS  
2.1 A aquisição dos equipamentos de ar condicionado visa atender às possíveis necessidades que 

venham a atender as demandas dos departamentos, quer seja para acrescentar a quantidade de 
máquinas instaladas ou para substituir equipamentos já existentes. Sejam eles no Edifício Sede, 
seus anexos ou Subseções. Assegurando, assim, condições de trabalhos adequadas para os 
magistrados e os servidores, bem como aos servidores e ao público que se deslocará às 
dependências das Unidades de trabalho do Município da Barra dos Coqueiros.  



 
 

 

ESTADO DE SERGIPE 
MUNICÍPIO DE BARRA DOS COQUEIROS 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
 

Av. Moisés Gomes Pereira, nº 16, Bairro: Centro – CEP 49.140-000 
CNPJ: 13.128.863/0001-90 

                            https://www.barradoscoqueiros.se.gov.br/  

 

2.2 Os aparelhos condicionadores de ar propostos, atendendo aos critérios de sustentabilidade 
ambiental para aquisição de bens e serviços, irão proporcionar redução de custos com o consumo 
de energia elétrica, tendo sido escolhidos os de menor consumo para cada uma das categorias em 
questão. 

2.3 A escolha da licitação por Registro de Preços em um único processo proporciona economia 
processual para manter nossos estoques abastecidos pelo prazo de um ano, sem que se gaste 
tempo e recursos efetuando diversas aquisições em locais diferentes dos órgãos ou até mesmo 
com diversas licitações para aquisição destes itens em uma mesma Unidade. 

2.4 As vantagens proporcionadas, em síntese, do Registro de Preços, são as seguintes: otimização 
dos processos de compras, maior flexibilidade em contratações, eliminação de casos de 
fracionamento de despesas, permite a compra do quantitativo exato e necessário para atender às 
necessidades da administração, reduzindo assim o desperdício de materiais em estoques 
desnecessários, atendendo às necessidades da administração na quantidade certa e no momento 
exato, além de permitir maior agilidade nas contratações. 

2.5 Os aparelhos de ar condicionado existentes foram dimensionados para climatizar toda uma área 
de uso geral (área aberta). Com as mudanças do layout, necessariamente foram criados novos 
espaços por divisórias nesses ambientes, tais como: gabinetes, salas de reuniões, salas técnicas 
e administrativas. Nesse caso, para atender a refrigeração desses novos espaços será necessária 
a aquisição de novos aparelhos de ar condicionado do tipo Split. 

2.6 Dessa forma, a contratação decorre da necessidade de atendimento de demandas de climatização 
de unidades administrativas e operacionais dos Órgãos da Prefeitura Municipal da Barra dos 
Coqueiros a fim de executar as atividades de rotina no que diz respeito ao bom andamento do 
expediente interno e do atendimento ao público e proporcionar serviços públicos de qualidade. 

2.7 Diante do exposto, visando o princípio da economicidade e ao mesmo tempo atender as 
necessidades das secretarias do município da Barra dos Coqueiros, foram consolidadas todas as 
solicitações para serem contempladas através de licitação, bem como a reserva técnica que é 
indispensável para atender possíveis novas demandas, com o devido atendimento às normas 
legais, tendo em vista a impossibilidade de precisar o quantitativo a ser demandado pelas 
Secretarias Municipais, bem como a conveniência de que as entregas sejam feitas de forma 
parcelada, o Sistema de Registro de Preços demonstra-se a opção mais viável ao procedimento 
licitatório. 

2.8 Em virtude da urgência e a manutenção das atividades do município, justificado pelo motivo 
supra ditos, se faz necessário o processo licitatório de acordo Lei 8.666/93. Deve-se ressaltar 
que os produtos constantes na presente licitação são extremamente necessários para o bom 
funcionamento e desenvolvimento das ações desta municipalidade, para manutenção das 
atividades-fim da Prefeitura Municipal de Barra dos Coqueiros e seus demais fundos. 

2.9 A especificação do objeto é um dos elementos mais sensíveis do TR. De acordo com a Súmula 
177 do TCU ,“a definição precisa e suficiente do objeto licitado constitui regra indispensável da 
competição, até mesmo como pressuposto do postulado de igualdade entre os licitantes, do qual 
é subsidiário o princípio da publicidade, que envolve o conhecimento, pelos concorrentes 
potenciais das condições básicas da licitação, constituindo, na hipótese particular da licitação 
para compra, a quantidade demandada uma das especificações mínimas e essenciais à definição 
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do objeto do pregão”. Dessa feita, o agente público deve evitar descrições que deixem dúvidas 
para Administração e licitantes, bem como que sejam excessivas, irrelevantes e desnecessárias. 
Ainda, com relação a esse momento, deve se buscar criar catálogos eletrônicos padronizando os 
objetos e especificações dentro da unidade administrativa. Com o catálogo eletrônico é possível 
facilitar a elaboração da demanda e tornar mais célere o processo de contratação. 

2.10 Além dos descrito acima, o pregão eletrônico nº 64/2023 restou fracassado, havendo assim a 
necessidade de repetição do processo.  

 
3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS  
3.1. O objeto a ser licitado enquadra-se na classificação de bens e serviços comuns, 

nos termos do inciso XLI, do artigo 6° da Lei n° 14.133/2021. 
 

4. QUANTITATIVOS: 
4.1. No que versa sobre os quantitativos do projeto constantes no Termo de Referência, nos autos 

do processo, vale esclarecer que o escopo do quantitativo apontado é de abastecer as 
Secretarias, fazendo uso do método do último período como forma de prever as demandas de 
equipamneto é resultado para obtenção das quantidades elencadas objetivando evitar o 
desabastecimento. AS aquisições enquadram-se na categoria de bens e serviços comuns, de 
que tratam a Lei nº 14.133/2021,  por possuírem padrões de desempenho e características 
gerais e específicas usualmente encontradas no mercado, podendo ser licitado por meio da 
modalidade Pregão. A contratação objetiva, por fim, respeitada a isonomia entre os licitantes, 
selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração, que garanta a boa qualidade dos 
serviços prestados a custos mais reduzidos, contribuindo para diminuição dos gastos 
governamentais. 

 

4.2. Evitar o desabastecimento de itens considerados essenciais para as atividades 
administrativas. Visando uma melhor condição em benefícios e custos para o 
Município e os cofres Públicos ressaltamos ainda que tais serviços sejam 
imprescindíveis para as atividades da administração, neste sentido elaborou-se 
o presente termo de referência com vistas à contratação para suprir as 
necessidades demandadas.  

4.3. Justificativa quanto ao valor estimado: Foi utilizada a média aritmética com 
base em contratos similares praticados em outros Entes da esfera 
Governamental e cotação de valores com fornecedores para completar todos 
os Itens em questão. A justificativa quanto à utilização do preço médio está 
calcada no Acórdão 1405/2006 Plenário TCU: 

“Desenvolva métodos mais eficientes para a 
pesquisa de preços dos bens e serviços a 
serem adquiridos, possibilitando a obtenção 
de valores que expressem fidedignamente a 
média do mercado.” 
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4.4 Justificativa quando houver necessidade de agrupamento dos itens e ao 
não parcelamento por unidade: Separando os grupos por serviços similares e 
não por unidades; pririza-se a especialização de cada empresa no serviço a ser 
prestado e não a localização geográfica e o endereço onde o serviço será 
prestado. Leva-se, desta forma, em consideração a similaridade daquilo que será 
executado e assim a licitante vencedora do item fornecerá serviços e 
equipamentos similares, interligados e integrados, necessários ao pleno 
atendimento das exigências editalícias, compondo um sistema de comunicação 
com equipamentos compatíveis entre si e com transparência de facilidades. 
Entende-se que o conjunto de serviços a ser contratado no processo em 
referência, será não a soma das partes, mas um conjunto de serviços num único 
sistema e que trará em seu bojo vantagens, como: a padronização, 
compatibilidade de equipamentos e trará como consequência a redução do 
número de deslocamentos de técnicos entre as diversas unidades para 
acompanhar e gerenciar a manutenção e funcionamento dos serviços instalados 
em outras cidades de forma remota e segura. 

4.4. Justificativas complementares:  
A contratação com o prazo de 12 (doze) meses leva em consideração que, 
quanto maior o prazo de vigência desses contratos, maior é a segurança das 
empresas para ofertar seus preços, tendo em vista a estabilidade que lhes é 
oferecida no negócio. Com isso é esperado um aumento da concorrência e uma 
maior economia em escala, com uma notória expectativa de melhores preços e 
uma maior participação de empresas melhores qualificadas para prestar os 
serviços. Ademais, o prazo de vigência da Ata SRP 12 (dozes) meses só traz 
benefícios à administração, visto que não há procedimento adotado para a 
prorrogação. 
É fato que é necessário avaliar periodicamente se o contrato ainda permanece 
vantajoso e se ainda há interesse da administração em sua manutenção, como 
tem sido exigência nas prorrogações sucessivas. Não obstante a vigência de o 
contrato ser firmada por 12 (doze) meses, não existe impedimento para que seja 
fixado que sua manutenção será avaliada a cada doze meses, tanto sob o ponto 
de vista econômico quanto à qualidade dos serviços prestados. Com a adoção 
desse procedimento, ficam mantidas as mesmas condições atualmente adotadas 
para prorrogar o contrato. 
Diante do exposto, depois de verificadas as peculiaridades do serviço foram 
verificadas a possibilidade do contrato, que é de natureza contínua, ser firmado 
desde o início com prazo superior a 12 (doze) meses. Contudo, a cada doze 
meses pode-se prever no contrato a avaliação da necessidade e da qualidade 
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dos serviços prestados, bem como se os valores ainda estão compatíveis com 
os praticados pelo mercado.  

 
5. GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

O prazo de garantia do fabricante para os equipamentos fornecidos pela CONTRATADA.  
5.1 O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no 

mínimo, 12 meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a 
partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.  

5.2 A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas 
condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.  

5.3 A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio 
Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo 
com as normas técnicas específicas.  

5.4 Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos 
apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de 
ajustes, reparos e correções necessárias.  

5.5 As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão 
ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões 
de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação 
do equipamento.  

5.6 Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que 
apresentarem vício ou defeito no prazo de até 3 dias úteis, contados a partir da data 
de retirada do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou 
pela assistência técnica autorizada.  

5.7 O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado 
uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do 
Contratado, aceita pelo Contratante.  

5.8 Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento 
equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para 
utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade 
dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos.  

5.9 Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do 
Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante 
autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a 
substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o 
reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos 
equipamentos.  

5.10 O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será 
de responsabilidade do Contratado.  

5.11 A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e 
desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades 
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em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada 
a vigência contratual. 

 

6. DAS AMOSTRAS/DO CATÁLOGO/ DA INDICAÇÃO DE MARCAS 

6.1 Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021): 
6.2 Marca – excepcionalmente será permitida apresentação  de uma ou mais 

marcas ou modelos, desde que justificada tecnicamente no processo, nas 
hipóteses descritas no art. 41, inciso I, alíneas a, b, c e d da Lei nº 14.133, de 
2021: Por conta da tecnologia avançada e do compressor de alta qualidade, 
os modelos de ar-condicionado Inverter da LG, Midea e Samsung são 
excelentes escolhas. Isso porque possuem boas funções, alta durabilidade 
e recursos modernos, que facilitam o dia a dia. 

6.3 Nota Explicativa 1 nos casos de apresentação de outras marcas deverá haver 
no catalogo do equipamento: Similaridade - Quando necessária a indicação 
de marca como referência de qualidade ou facilitação da descrição do objeto, 
deve esta ser seguida das expressões “ou equivalente”, “ou similar” e “ou de 
melhor qualidade”, devendo, nesse caso, o produto ser aceito de fato e sem 
restrições pela Administração.  

6.4 Permite-se menção a marca de referência no aviso, como forma ou parâmetro 
de qualidade para facilitar a descrição do objeto, caso em que se deve 
necessariamente acrescentar expressões do tipo “ou equivalente”, “ou 
similar”, “ou de melhor qualidade”, podendo a Administração exigir que a 
empresa participante do certame demonstre desempenho, qualidade e 
produtividade compatíveis com a marca de referência mencionada. 

 
6.5 O licitante classificado em 1º lugar deverá enviar catálogo/prospecto com a 

apresentação dos materiais constantes; 
6.6 A não apresentação do catálogo/prospecto ensejará na desclassificação do 

licitante. 
6.7 O licitante ficará vinculado à marca registrada em sua proposta, sendo está 

igual ou melhor das especificações técnicas do aparelho; 
6.8 A não indicação de marca do produto ofertado e/ ou indicação de mais de uma 

marca, implicará a desclassificação do licitante e a convocação da participante 
seguinte em ordem de classificação; 

6.9 Caso o catálogo/prospecto não permita verificar a totalidade das especificações 
exigidas no Edital, a critério do Pregoeiro, poderá ser solicitada amostra do 
material. Vale ressaltar que, a solicitação da amostra será apenas condição nos 
casos em que ocorra a ineficácia do conteúdo do catálogo. Neste caso, deverão 
ser observados os seguintes critérios 

7. PRAZO, LOCAL, CONDIÇÕES DE ENTREGA E EXECUÇÃO DO SERVIÇOS 
7.1 Só serão aceito o fornecimento dos produtos que estiverem de acordo com o 

item anterior e as especificações mínimas exigidas abaixo:  
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 Identificação do produto; 
 Embalagem original e intacta; 
 Data de fabricação; 
 Data de validade; 
 Peso Líquido; 
 Número do Lote; 
 Nome do fabricante; 
 Registro no órgão fiscalizador (SIM, SIE e SIF) quando couber. 

 

 
7.2. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
7.2.1 O prazo de entrega e instalação dos equipamentos objeto do presente Termo 

de Referência não poderá ser superior a 8 (oito) dias corridos, contados a partir 
da data de emissão da Autorização de Fornecimento, sendo este prorrogável 
por igual período desde que justificadamente.  Já o prazo da garantia, no 
período de 12 meses, a contar do recebimento definitivo dos equipamentos. 

7.2.2 O órgão designará Comissão de Recebimento de Bens e Avaliação, com o 
mínimo de 3 (três) servidores, para recebimento e conferência dos 
equipamentos e serviços entregues. Será procedida a verificação de acordo 
com as características descritas neste documento, sendo posteriormente 
aferida a conformidade e atestado por escrito o seu perfeito funcionamento. 

7.2.3 Sendo o objeto entregue em desacordo com o especificado neste documento 
e na proposta da empresa vencedora este será rejeitado, obrigando-se a 
empresa a substituí-lo imediatamente, sob pena de ser aplicada penalidade. 

7.2.4 Constatada essa ocorrência, após a notificação por escrito à empresa 
contratada, será suspenso o pagamento, até que seja sanada a situação. No 
caso de recusa do objeto, a empresa contratada terá o prazo de 5 (cinco) dias 
corridos para providenciar a sua substituição, contados da comunicação escrita 
feita pela Comissão de Recebimento de Bens e Avaliação. 

7.2.5 Imediatamente após a emissão, pela Comissão de Recebimento de Bens e 
Avaliação, do recebimento definitivo do objeto, o órgão adotará as providências 
para pagamentos. 

7.2.6 Os equipamentos efetivamente instalados em caso de qualquer falha de operação 
deverão obrigatoriamente ser reparados em no máximo (5) cinco dias úteis a partir do 
recebimento da comunicação; 

7.2.7 Qualquer alteração dos prazos definidos no cronograma de trabalho, mediante 
justificativa fundamentada, será analisada e aprovada pelo Órgão Superior.  
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8. LOCAL DE INSTALAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS 
8.1. Os equipamentos deverão ser entregues e instalados nos locais descritos nas 

Ordens de Fornecimento/Serviços de cada secretaria emitidas através do Setor 
de Patrimônio. 

 

9. CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO DOS 
EQUIPAMENTOS/SERVIÇOS 

9.1 Os equipamentos deverão ser novos e entregues acondicionados em suas 
embalagens originais lacradas, de forma a permitir completa segurança quanto 
a sua originalidade e integridade, devendo estar acondicionados e embalados 
conforme praxe do fabricante, protegendo o produto durante o transporte e 
armazenamento, com indicação do material contido, volume, data de fabricação, 
fabricante, importador (se for o caso), procedência, bem como demais 
informações exigidas na legislação em vigor.  

9.2 Todos os materiais utilizados na instalação, sem exceção deverão ser sempre 
novos e de primeiro uso, estar em plena conformidade com as especificações 
de fabricação, uso e finalidades. 

9.3 Para a execução de todo e qualquer serviço de instalação, caberá 
preliminarmente à empresa contratada a apresentação de um Projeto com toda 
a infraestrutura de distribuição, devidamente assinado por engenheiro mecânico 
Responsável Técnico da empresa perante o CREA/SE, o qual deverá ser 
submetido para aprovação formal de equipe designada pela Prefeitura Municipal 
da Barra dos Coqueiros, permitindo que as alterações que sejam necessárias 
sejam providenciadas antes do início das instalações.  

9.4 O recebimento dos itens descritos neste documento deverá ser efetuado por 
Comissão de Recebimento de Bens e Avaliação, da seguinte forma: 

9.5 Provisoriamente, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da montagem 
inicial do produto, para posterior verificação da conformidade com as 
especificações técnicas, devendo ser emitido Termo de Aceite Provisório (TAP) 
– Anexo A 

9.6 Definitivamente, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, depois de 
concluídas: a instalação, a verificação da qualidade e quantidade, ocasião em 
que será emitido o competente Termo de Aceitação Definitivo (TAD) – Anexo B 

9.7 Se, após o recebimento provisório, constatar-se que determinado produto foi 
entregue em desacordo com a proposta, com defeito, fora da especificação ou 
incompleto, a empresa contratada será notificada, não será emitido o Termo de 
Aceitação e o pagamento será suspenso até que a situação seja regularizada. 



 
 

 

ESTADO DE SERGIPE 
MUNICÍPIO DE BARRA DOS COQUEIROS 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
 

Av. Moisés Gomes Pereira, nº 16, Bairro: Centro – CEP 49.140-000 
CNPJ: 13.128.863/0001-90 

                            https://www.barradoscoqueiros.se.gov.br/  

 

9.8 Os produtos deverão ser novos e entregues acondicionados em suas 
embalagens originais lacradas, de forma a permitir completa segurança quanto 
a sua originalidade e integridade. 

9.9 Uma vez entregues os produtos, iniciar-se-á a etapa de verificação que 
compreenderá os seguintes procedimentos: 

9.9.1 A empresa contratada procederá a desembalagem, instalação e configuração 
dos produtos para a realização dos testes de funcionamento, na presença e 
supervisão de técnicos da Gerência de Engenharia. 

9.9.2 Cada produto será verificado de acordo com as características descritas na 
proposta, sendo posteriormente aferida a conformidade e testado o seu perfeito 
funcionamento. 

9.10 Qualquer produto será recusado inteiramente nas seguintes condições: 
9.11 Caso seja entregue em desconformidade com as especificações técnicas 

constantes da proposta vencedora; 
9.12 Caso seja detectado que qualquer componente adquirido não seja novo; 
9.13 Caso apresente defeitos, em qualquer de suas partes ou componentes, durante 

os testes de conformidade e verificação. 
9.14 Nos casos de recusa do produto, a empresa contratada terá o prazo de 5 

(cinco) dias úteis para providenciar a sua substituição, contados a partir da 
comunicação oficial feita pela órgão solicitante. 

9.15 O período máximo de inoperância (parcial ou total) de cada equipamento 
(conclusão do atendimento) será até o final do expediente do dia útil seguinte, 
contado do início do atendimento ao chamado para a manutenção corretiva, 
salvo a ocorrência de fato devidamente justificado e aceito pelo fiscal do contrato. 
As peças, acessórios e componentes a serem substituídos deverão ser 
obrigatoriamente novo, originais do fabricante ou compatíveis do equipamento 
de qualidade e durabilidade equivalente, não sendo aceito de forma nenhuma 
peças ou componentes resultantes de processo de recondicionamento ou 
remanufaturamento, sendo que as peças avariadas deverão ser substituídas 
tantas vezes quantas forem necessárias, sem desconsiderar os prazos de 
garantia mínima, 12 (meses), ou do fabricante se mais benéfico. 

9.16 Na eventual omissão ou dúvida quanto às especificações constantes deste 
Termo, deverão ser observadas as normas técnicas e legislação em vigor sobre 
o assunto. 

9.17 Ser executados por profissionais tecnicamente qualificados, cuja qualificação 
profissional dos componentes deverá ser apresentada quando solicitado pelo 
órgão, mediante a apresentação de atestados de capacitação fornecidos pelo 
SENAI, Escolas Técnicas Federais ou Certificados de conclusão de 
treinamentos, efetuados diretamente pelas empresas fabricantes dos 
equipamentos, que comprovem aptidão para a execução dos serviços, 
pertinente e compatível com o objeto deste Termo. 
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9.18 Fornecer as ferramentas, máquinas, equipamentos, materiais, mão de obra, 
acessórios, transporte e tudo mais que for necessário para a completa e perfeita 
execução dos serviços, previstos neste Termo. Os custos relativos a esses 
insumos deverão estar embutidos nos respectivos custos. 

9.19 Manter os seus empregados, quando em trabalho, devidamente habilitados, 
identificados por uniformes e crachás da empresa, substituindo, sempre que 
exigido pela Administração, mediante justificativa da fiscalização, qualquer 
empregado cuja atuação, permanência ou comportamento sejam julgados 
prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina ou ao interesse do 
Serviço Público. 

9.20 Cumpridas as formalidades a Autoridade Competente atestará as Notas Fiscais 
através de aposição de carimbo e assinatura e as encaminhará a Prefeitura para 
pagamento. 

9.21 CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO PRODUTO - Só serão aceitos o fornecimento 
de produtos que estiverem de acordo com as especificações exigidas (planilha 
descritiva de itens), estando sua aceitação condicionada à devida análise das 
amostras dos produtos as quais deverão ser apresentadas no dia do processo 
licitatório. Não serão aceitos produtos cujos preços unitários excedam o valor 
médio encontrado no mercado. Não serão aceitos produtos cujas condições de 
armazenamento e transporte não sejam satisfatórias. 

9.22 PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO - A Secretaria Municipal de 
Administração é responsável pela fiscalização do contrato no que compete ao 
fornecimento dos produtos, através dos setores de almoxarifado e patrimônio 
observando todos os aspectos contratados (prazo de entrega, local de entrega, 
observância acerca da qualidade dos produtos contratados, manutenção da 
relação inicial entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração 
para a justa remuneração do fornecimento e serviços, objetivando a manutenção 
do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato). 

9.23 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, 
bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o 
que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 
cabíveis. 

9.24 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, 
não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 
prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

9.25 Os produtos deverão estar em ótimo estado, às embalagens não possuir 
qualquer tipo de violação, ou seja, não devem estar danificados, amassados, 
estufados, entre outras alterações. 
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9.26 O prazo de entrega será definido na solicitação de fornecimento/serviço, 
contados do recebimento da Nota de Empenho, devendo estar acondicionados 
adequadamente, em embalagens violadas e de bom estado.  

9.27 O recebimento dos materiais estará condicionado à conferência quantitativa e 
qualitativa para a aceitação final, obrigando-se a licitante vencedora a substituir 
eventuais materiais que não atendam as especificações ou eficácia desejadas e 
que eventualmente tenham sido recebidos pelo servidor municipal. 

9.28 Caso os produtos sejam entregues em desacordo com os requisitos 
estabelecidos pela Prefeitura, ou em quantidade inferior ao estabelecido, à 
empresa deverá substituí-lo ou complementá-lo imediatamente.  

9.29 Caso o órgão fiscalizador encontre irregularidades, serão adotadas providências 
para a rescisão contratual.  

9.30 O recebimento será efetivado nos seguintes termos:  

1. PROVISORIAMENTE, para efeito de posterior verificação dos produtos 
com as especificações constantes neste Termo de Referência.  

2. DEFINITIVAMENTE, após a verificação da qualidade e quantidade dos 
produtos e consequente aceitação pelo Setor Competente. A empresa 
vencedora do certame obriga-se a fornecer o objeto a que se refere este 
Termo de Referência de acordo estritamente com as especificações aqui 
descritas, sendo de sua inteira responsabilidade a substituição do mesmo 
quando constatado no seu recebimento não estar em conformidade com as 
referidas especificações.  

9.31 Recebido o objeto, nos termos dos subitens 1 e 2, se a qualquer tempo durante 
o seu consumo vier a se constatar discrepância com as especificações, 
proceder-se-á a imediata notificação da Contratada para efetuar a substituição 
do mesmo.  

9.32 Deverão ser atendidas pela empresa a ser contratada além das determinações 
da fiscalização desta Prefeitura, todas as prescrições que por circunstância da 
lei devam ser acatadas. 

9.33 A empresa contratada deverá no tocante ao fornecimento/serviço e entrega do 
item objeto deste Certame, OBEDECER rigorosamente todas as disposições 
legais pertinentes. 

9.34 O descarregamento do produto ficará a cargo do fornecedor, devendo ser 
providenciada a mão-de-obra necessária. O recebimento/aprovação do(s) 
produto(s) pelo órgão contratante não exclui a responsabilidade civil do 
fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade do(s) produto(s) ou 
disparidades com as especificações estabelecidas, verificadas posteriormente, 
garantindo-se a Administração as faculdades previstas no art. 18 da Lei n.º 
8.078/90.  

9.35 Cronograma físico-financeiro: Não se aplica. 
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9.36 A Prefeitura Municipal da Barra dos Coqueiros poderá solicitar a imediata 
substituição de algum item que esteja em desacordo com o solicitado. 

9.37 Ao município caberão o direito de recusar a mercadoria caso a mesma não 
atenda às exigências do padrão de qualidade ou quando houver divergência de 
peso, marcas, quantidades e embalagens; Não será permitida substituição de 
produtos ou marcas sem autorização prévia do Município por meio do 
responsável técnico designado pelo Demandante. Caso ocorra, a empresa será 
notificada, podendo ser multada e até ter seu contrato cancelado. 

 
10. CRITÉRIOS DE QUALIFICAÇÃO: 

b  
10.1- Habilitação Jurídica 

10.1.1 - Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

 
10.1.2 - Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-
negocios/pt-br/empreendedor; 

 
10.1.3 - Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou 

sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

 
10.1.4 - Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 

funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na 
Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede; 

 
10.1.5 - Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de 
seus administradores; 

 
10.1.6 - Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: 

inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples 
ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz; 

 
10.1.7 - Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata 

da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 
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inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do 
registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971; 

 

10.2 - Habilitação fiscal, social e trabalhista: 
10.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

 
10.2.2 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal 

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade 
e compatível com o objeto contratual; 

 
10.2.3 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, 
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional. 

 
10.2.4 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

 

10.2.5 - Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

 
10.2.6 - Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou 

Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

 
10.2.7 - O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 
cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
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c 10.2.8 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
d  

10.2.9 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito 
de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 

e 10.3 -  Qualificação Econômico-Financeira: 
10.3.1  Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 

fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); (Caso não conste 
na Certidão o prazo de validade da mesma, será considerado o prazo de 90 
(noventa) dias contados da data da sua emissão). 

 

10.3.2 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser 
atestado mediante declração assinada por profissional habilitado da área 
contábil, apresentada pelo fornecedor. 

 

10.4 - Declarações: 

10.4.1 - Declarações Unificadas (conforme Anexo I do Termo de 
Referência): O licitante deverá apresentar também, para fins habilitatórios, o 
documento Declarações Unificadas, de acordo com o modelo constante no 
Anexo IV do Edital, que contém: 
a) Declaração do proponente de que não pesa contra si, declaração de 
inidoneidade que tenha sido expedida por órgão da Administração Pública de 
qualquer esfera de Governo; 
b) Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas 
no edital e seus  anexos, bem como de que a proposta apresentada 
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório 
c) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 
de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
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d) Declaração de que não possui empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e 
no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
e) Declaração de enquadramento em regime de tributação de microempresa 
ou Empresa de Pequeno Porte (na hipótese do licitante ser um ME ou EPP). 

10.4.2 - O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que 
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.4.3 - A falsidade das declarações tratadas neste item sujeitará o licitante às 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

 

10.5. Qualificação Técnica ou Requisitos do Objeto: 
10.5.1 A licitante deverá apresentar Atestados de Capacidade Técnica, fornecidos 

por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que a empresa 
forneceu, satisfatoriamente, bens e/ou serviços análogos ou compatíveis com 
os objetos desta licitação, comprovando a aptidão da licitante no atendimento 
com qualidade, conforme as exigências descritas no Termo de Referência. 

 
10.5.2. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação 

da  legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela 
Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço 
atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 
outros documentos; 

 
10.5.3 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista 

não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de 
pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as 
demais exigências do edital. 

 
10.5.4. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte e seja constatada a existência de 
alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do 
vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, 
mediante apresentação de justificativa. 

 

10.5.5. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste 
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Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem 
de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 
regularização. 

 

10.5.6. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte 
documentação complementar: 

 
10.5.7. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para 

a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de 
inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da 
cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º 
a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

 
10.5.8. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, 

para cada um dos cooperados indicados; 
 
10.5.9. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados 

necessários à prestação do serviço; 
 

10.5.10. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 
 
11. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO: 
11.1 O pagamento, decorrente dos serviços objetos deste Termo de Referência será 

efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, respeitando a cronologia dos 
pagamentos, contados a partir do aceite definitivo dos serviços, após a 
apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente atestada pelo 
setor competente, conforme dispõe o art. 141, combinado com o art. 140 da Lei 
n° 14.133/21.  

11.2. A ordem cronológica de exigibilidade terá como marco inicial, para efeito de 
inclusão do crédito na sequência de pagamentos, a liquidação de despesa. 

11.2.1. Considera-se liquidação de despesa o segundo estágio da despesa 
pública e consiste na verificação do direito adquirido pelo credor, tendo por 
base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito, após a 
execução do objeto ou de etapa do cronograma físico-financeiro do contrato, 
conforme o caso. 

11.3. Haverá prazo de 12 (doze dias) úteis para a liquidação da despesa, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela 
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Administração, para os fins de liquidação, deverá ser observado o disposto no 
art. 63 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, certificando-se do 
adimplemento da obrigação do contratado nos prazos e forma previstos no 
contrato. 

11.3.1. Poderão ser excepcionalmente prorrogados, justificadamente, por igual 
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais.  

11.3.2. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na 
execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de 
cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia 
à liquidação de despesa, não será computado para os fins de que trata o inciso 
I do caput e o § 2º deste artigo. 

11.3.3. Na hipótese de caso fortuito ou força maior que impeça a liquidação ou 
o pagamento da despesa, o prazo para o pagamento será suspenso até a sua 
regularização, devendo ser mantida a posição da ordem cronológica que a 
despesa originalmente estava inscrita. 

11.4. No caso de insuficiência de recursos financeiros disponíveis para quitação 
integral da obrigação, poderá haver pagamento parcial do crédito, 
permanecendo o saldo remanescente na mesma posição da ordem 
cronológica. 

11.5. Verificadas quaisquer irregularidades que impeçam o pagamento, a 
Administração deverá notificar o fornecedor contratado para que regularize a 
sua situação. 

11.5.1. A permanência da condição de irregularidade, sem a devida justificativa 
ou com justificativa não aceita pela Administração, pode culminar em rescisão 
contratual, sem prejuízo da apuração de responsabilidade e da aplicação de 
penalidades cabíveis, observado o contraditório e a ampla defesa. 

11.6.  É facultada a retenção dos créditos decorrente do contrato, até o limite dos 
prejuízos causado à Administração Pública e das multas aplicadas, nos termos 
do inciso IV do art. 139 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.7. Não será efetuado qualquer pagamento à (s) empresa (s) contratada (s) 
enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude 
de penalidade ou inadimplência contratual.  

11.8. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento 
será sustado para que a Contratada tome as medidas necessárias, passando 
o prazo para o pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do 
mesmo.  

11.9. Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, o órgão requerente ao 
seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-la, com a 
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glosa da parte que considerar indevida. Na hipótese de devolução, a Nota 
Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das 
condições contratuais.  

11.10. A Administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e 
formalmente, nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente 
por terceiros, seja ou não instituições financeiras.  

11.11. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da 
inobservância, pela licitante, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva 
responsabilidade. 

11.12. O órgão requerente efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições 
sobre todos os pagamentos à CONTRATADA.  

11.13. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados 
exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de 
atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento 
até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à 
taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante 
aplicação das seguintes fórmulas: 

 
 I=(TX/100) 365 EM = I x N x VP, onde:  
I = Índice de atualização financeira;  
X = Percentual da taxa de juros de mora anual;  
EM = Encargos moratórios;  
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; VP = Valor da parcela em atraso.  

 
11.14. Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, 

os autos deverão ser instruídos com as justificativas e motivos, e ser 
submetidos à apreciação da autoridade superior competente, que adotará as 
providências para verificar se é ou não caso de apuração de responsabilidade, 
identificação dos envolvidos e imputação de ônus a quem deu causa.  

11.15 A Contratada não poderá se valer do contrato para assumir obrigações 
perante terceiros, dando-o como garantia, nem utilizar os direitos de crédito a 
serem auferidos em função dos materiais, em quaisquer operações de 
desconto bancário, sem prévia autorização do Ordenador de Despesas.  

11.16. O prazo para pagamento da Nota Fiscal só será contado da data de sua 
validação, considerando o trâmite administrativo.  

11.17. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser 
efetuada pela contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 
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Diante da conferência, a Nota Fiscal deverá ser atestada pela Comissão 
designada, conforme disposto nos artigos 115 da Lei Federal nº 14.133/2021.  

11.18. Considerar-se-á como sendo a data do pagamento a data da emissão da 
respectiva ordem bancária.  

11.19. Em hipótese alguma será concedido reajustamento dos preços propostos e o 
valor constante da Nota Fiscal/Fatura, quando da sua apresentação, não 
sofrerá qualquer atualização monetária até o efetivo pagamento.  

11.20. É condição para o pagamento do valor constante da nota fiscal/fatura, a 
comprovação de regularidade fiscal com a apresentação ou atualização quando 
for o caso das seguintes certidões: CRF Certificado de Regularidade Fiscal com 
o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Certidão negativa de 
débitos junto à Receita Federal relativa a tributos e contribuições federais, 
certidão negativa de débitos Estadual, certidão negativa de débitos municipais 
e certidão negativa de débitos trabalhistas. 

 
12. DO REAJUSTE: 
12.5. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um 

ano contado da data limite para a apresentação das propostas.  
12.6. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão 

ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou 
dos serviços registrados, nas seguintes situações:  

12.7. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência 
de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 
inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na 
alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

12.7.9. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 
legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão 
sobre os preços registrados; 

12.7.10. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da 
anualidade e o índice previsto para a contratação; ou 

12.8. Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 

12.9. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da 
CONTRATADA, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, 
pela CONTRATANTE, do índice Geral de Preços de Mercado (IGPM), 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência 
da anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 
1994):  
 
R = V (I – Iº) / Iº, onde: R = Valor do reajuste procurado; V = Valor contratual 
a ser reajustado; índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços 
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correspondente à data fixada para entrega da proposta na licitação; I = Índice 
relativo ao mês do reajustamento;  
 

12.10. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  

12.11. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última 
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 
divulgado o índice definitivo.  

12.12. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 
definitivo.  

12.13. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, 
o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.  

12.14. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por 
meio de termo aditivo.  
12.15. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

  
13. DAS PENALIDADES 

13.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:  
 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
c) der causa à inexecução total do contrato;  
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado;  
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato;  
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
13.2.Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções:  
 
13.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, 
de 2021); 
  
13.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem 7.1, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);  
 
13.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
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descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem 7.1, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).  
 
13.2.4. Multa:  
a) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
da parcela inadimplida, limitado a 30% do valor total do contrato.  
b) O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe 
o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021  
c) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  
d) O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
e) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 7.1, de 20% a 
30% do valor do Contrato.  
f) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 7.1, 
de 20% a 30% do valor do Contrato.  
g) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 7.1, a multa será de 15% a 30% do valor 
do Contrato.  
h) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 7.1, a multa será de 10% a 30% do valor 
do Contrato.  
i) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 7.1, a multa será de 0,5% a 30% do valor 
do Contrato.  
 
13.3. As multas deverão ser recolhidas pelo Contratado, via DAM (Documento de 
Arrecadação Municipal), no prazo máximo de 10(dez) dias úteis, a contar da comunicação 
oficial.  
13.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 
14.133, de 2021) 
 13.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).  
13.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).  
13.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 
14.133, de 2021).  
13.8. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15(quinze) dias úteis, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
 13.9. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  
13.10. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 
2021):  
 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  
b) as peculiaridades do caso concreto;  
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c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
d) os danos que dela provierem para o Contratante;  
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.  

 
13.11. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
referida Lei (art. 159).  
 
13.12. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 
e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
13.13. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito 
do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021), bem como o cadastro do 
âmbito municipal. 
 
13.14. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  
 
13.15. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 
ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  
 
13.16. A aplicação de quaisquer das penalidades previstas nesta Contratação será precedida 
de regular processo administrativo, onde se garantirá o contraditório e a ampla defesa;  
 
13.17. O CONTRATANTE promoverá o registro no SICAF de toda e qualquer penalidade 
imposta à CONTRATADA. 
 
13.18. As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que 
possa ser acionada em desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos 
causados à contratante ou a terceiros. 
 
13.19. Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total 
do contrato, o que ensejará a rescisão contratual.  
 
13.20. As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que 
eventualmente detenha a CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em 
lei.  
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13.21. As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência 
de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos 
e formalmente justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente, 
conforme prejuízo auferido. 
 
13.22. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Contratante, observado o princípio da proporcionalidade. 
 
13.23. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de 
contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, 
as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:  
 
a) Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de tributos;  
b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;  
c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Contratante em virtude de atos 
ilícitos praticados. 
 

14. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
14.1. O fornecimento dos materiais será acompanhado e fiscalizado pelas 

fiscais designadas pela Secretaria; 
14.2. A fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com o fornecimento dos materiais, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados; 

14.3. Durante a vigência do Contrato, a execução do objeto será 
acompanhada e fiscalizada pelo Fiscal de Contratos, devidamente designada 
para esse fim, permitida a assistência de terceiros, que determinará o que for 
necessário para regularização de falhas ou defeitos, nos termos do art. 67 da 
Lei Federal nº 8.666/93, e, na sua falta ou impedimento, ao seu substituto.  

14.4. Ficam reservados à Fiscalização o direito e a autoridade para resolver 
todo e qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto neste Termo e 
tudo o mais que se relacione com o objeto ora contratado, desde que não 
acarrete ônus para os órgãos de Contas ou modificação da contratação.  

14.5. As decisões que ultrapassarem a competência do fiscal designado 
deverão ser solicitadas, formalmente, pela empresa vencedora à autoridade 
administrativa, imediatamente superior ao fiscal, através dele, em tempo hábil 
para a adoção de medidas convenientes.  

14.6. No caso de algum serviço ou peças não estar em conformidade com 
as especificações deste Termo, a fiscalização discriminará por meio de relatório 
as falhas ou irregularidades encontradas, ficando à empresa vencedora, com o 
recebimento do relatório, cientificado das irregularidades apontadas e de que 
estará, conforme o caso, passível das sanções cabíveis, caberá à empresa 
vencedora sanar as falhas apontadas, submetendo posteriormente os serviços 
rejeitados à nova verificação da Fiscalização.  



 
 

 

ESTADO DE SERGIPE 
MUNICÍPIO DE BARRA DOS COQUEIROS 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
 

Av. Moisés Gomes Pereira, nº 16, Bairro: Centro – CEP 49.140-000 
CNPJ: 13.128.863/0001-90 

                            https://www.barradoscoqueiros.se.gov.br/  

 

14.7. A licitante vencedora deverá aceitar, antecipadamente, todos os 
métodos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pela 
Fiscalização, obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos, explicações, 
esclarecimentos, soluções e comunicações necessárias ao desenvolvimento 
de suas atividades.  

14.8. A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a 
responsabilidade única, integral e exclusiva da licitante, no que concerne ao 
objeto da contratação, às implicações próximas e remotas perante aos órgãos 
ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de irregularidades 
decorrentes da execução contratual não implicará corresponsabilidade dos 
órgãos ou de seus prepostos, devendo, ainda, a empresa vencedora, sem 
prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento imediato aos 
órgãos dos prejuízos apurados e imputados a falhas em suas atividades. 

14.9. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do 
representante deverão ser seus superiores em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes; 

14.10. A vencedora poderá manter preposto, aceito pelo Contratante, durante 
o período de fornecimento dos materiais, para representá-la sempre que for 
necessário. 

 

15. DA SUBCONTRATAÇÃO 
15.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 
16. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

16.1 Oferecer todas as condições e informações necessárias para que 
a CONTRATADA possa fornecer os produtos e executar os serviços dentro das 
especificações exigidas neste termo de referência. 
16.1. Emitir Nota de Empenho a crédito do fornecedor no valor total 

contratado. 
16.2. Encaminhar a Nota de Empenho para a CONTRATADA. 
16.3. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser 
solicitados pela CONTRATADA, proporcionando todas as condições para que 
a mesma possa cumprir suas obrigações, dentro dos prazos estabelecidos. 
16.4. Acompanhar e fiscalizar o objeto do contrato, por meio do fiscal de 
contrato, especialmente designada para tanto. 
16.5. Notificar, por escrito, à CONTRATADA na ocorrência de eventuais 
falhas no curso de execução do contrato, aplicando, se for o caso, as 
penalidades previstas neste termo de referência e na lei vigente. 
16.6. Pagar a fatura ou nota fiscal devidamente atestada, no prazo e forma 
previstos neste termo de referência. 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
17.1. Fornecer o objeto contratado conforme especificações, validades e 
preços propostos na licitação, e nas quantidades e modelos solicitados pela 
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Administração. 
17.2. Entregar o objeto contratado estritamente no prazo estipulado, em 
perfeitas condições, sem indícios de avarias ou violação. 
17.3. Responsabilizar-se por todo e qualquer ônus decorrente da entrega 
do objeto licitado, inclusive frete. 
17.4. Aceitar os acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por 
cento), propostos pela Administração, conforme previsto no art. 125, da Lei nº 
14.133/2021. 
17.5. Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas dos 
valores devidos aos seus empregados no cumprimento das obrigações 
contraídas nesta licitação. 
17.6. Entregar o objeto contratado acompanhado de Documento Auxiliar 
da Nota Fiscal Eletrônica. 
17.7. Encaminhar cópia de Documento Auxiliar de Nota Fiscal Eletrônica 
e Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista; 
17.8. Ressarcir os eventuais prejuízos causados ao PMSF e/ou a 
terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na 
execução das obrigações assumidas; e 
17.9. Indicar, por escrito, preposto ou profissional equivalente (e seu 
eventual substituto), fornecendo número de telefone e e-mail institucional para 
contato, ao qual o CONTRATANTE possa reportar-se quanto à fiel execução 
do contrato e cuidar para que este profissional alocado mantenha permanente 
contato com os responsáveis pela fiscalização e gestão do contrato. 
17.10. Manter, durante a vigência contratual, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

17.11. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
qualquer mudança de endereço, e-mail ou telefone. 
17.12. Aceitar o prazo residual de 05 (cinco) dias úteis, a partir da ciência 
do interessado, para as situações cujos prazos não se encontram 
expressamente previstos no termo de referência. 
17.13. Garantir a execução do objeto sempre embasada nos critérios de 
sustentabilidade previstos neste termo referência, quando couber. 

18. DA SOLICITAÇÃO, DO LOCAL E DO PRAZO DE EXECUÇÃO 
18.1. Os serviços deverão ser realizados conforme as necessidades das 
secretarias demandantes, mediante emissão da Ordem de Serviço; 
18.2. Contratação de empresa (diário oficial) para a prestação dos 
serviços de publicação e impressão de diário oficial, estabelecidas no Estado 
do Piauí, com disponibilização via eletrônica, amplo acesso ao formato digital, 
com disponibilização de senha e login, para atender necessidades da Prefeitura 
Municipal de Marcos Parente(PI). 
15.3 O prazo para publicação será no dia seguinte ao envio do documento para 
publicação. 
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15.3 A empresa disponibilizara também o jornal impresso com todas as 
publicações da Prefeitura Municipal de Marcos Parente(PI). 

 

19. DA PESQUISA DE PREÇOS 
19.1. O levantamento de mercado teve como base preços a pesquisa 
realizados na plataforma de banco de preços www.bancodepreços.com.br, 
usando a MEDIANA DE PREÇOS, e conforme a IN n° 65/2021 e IN n° 01/2024 
de 21 de Fevereiro de 2024  que dispoe os procedimentos administrativos para 
realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e a contratação de 
serviços no ambito dos orgão da Administração. 
 

20. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra 
pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos 
os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as 
demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do 
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade 
do contrato. 

 
21. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

21.1  Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações 
do objeto e/ou obrigações da contratada e/ou no edital como requisito previsto 
em lei especial. 

 
22. DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

22.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

22.2. Não assinar o termo de contrato no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 

22.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar 
superior àqueles praticados no mercado; ou 

22.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156  da 
Lei nº 14.133/2021. 

22.5. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos subitens será 
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e 
a ampla defesa. 

22.6. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato 
superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique
 o cumprimento da ata, devidamente c comprovados e 
justificados: adoção das providências subsequentes a pedido do fornecedor. 
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23. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

23.1. O registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, 
que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento 
hábil, onerando a dotação do orçamento vigente, devendo o saldo 
remanescente onerar dotação própria do exercício subsequente, respeitado o 
princípio da anualidade orçamentária 

24. DA VIGÊNCIA 

25. O prazo de vigência será de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura, e 
eficácia quando da publicação no Diário Oficial do Municipio, poderá ser prorrogado, por igual 
período, desde que comprovado o preço vantajoso., observando o limite previsto no art. 84, da 
Lei 14.133/2021 

26. DISPOSIÇOES FINAIS 
26.1. A reserva-se o direito de impugnar os produtos entregues, mesmo que 
por algum motivo tenha sido adjudicado equivocadamente, se esse não estiver 
de acordo com as especificações técnicas deste Termo de Referência. 
26.2. À licitante fica obrigada a entregar os produtos objeto deste Termo de 
Referência de acordo com as especificações solicitadas, não se admitindo 
quaisquer modificações sem a prévia autorização da Secretaria Municipal de 
Administração. 

 

 

APROVADO POR: 

 

______________________________________________ 
Rita de Cássia Michalak Santos Pacheco 
      Secretária Municipal de Administração 
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            DECLARAÇÃO UNIFICADAS 

Processo nº: __/2024 
Modalidade: Pregão __/2024 
Edital nº: __/2024 
Forma: Eletrônica 
Tipo: Menor Preço por Item. 
Objeto: Refere-se à ________________________. 
 
PROPONENTE................................................................................................................... ..... 
 
ENDEREÇO:.................................................................................................................... ........ 
 
CNPJ/MF: ................................................ FONE: (0xx .................................. ) 
Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento licitatório instaurado pela 
Prefeitura do Município de Marcos Parente, que: 
 
A. Não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer 
de suas esferas. 
 
B. Estamos cientes e concordamos com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório. 

 
C. Não empregamos menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 
7°, XXXIII, da Constituição Federal. 
 
D. Não possuímos empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal. 

 
E. Não possuímos pessoas em nosso quadro societário (contrato social, estatuto social), 
impedidas de contratar com o Município de Barra dos Coqueiros, nos termos do artigo 14 da Lei 14.133/21. 
 
F. Cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 
G. Estamos sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do 
disposto na Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006. SIM ( ) NÃO ( ). 
 

.............................,                  ....... de        de 2024. 

 
Assinatura e Identificação do Responsável Legal e da Empresa RG/CPF: 
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ANEXO III 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO 
 

Processo nº: __/2024 
Modalidade: Pregão __/2024 
Edital nº: __/2024 
Forma: Eletrônica 
Tipo: Menor Preço por Item. 
Objeto: Refere-se à ________________________. 

 

RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE: 

CNPJ: 

INSC. ESTADUAL: 

ENDEREÇO: 

CIDADE: 

ESTADO: 

TELEFONE: 

E-MAIL:  

  

INFORMACÕES PARA PAGAMENTOS: 

Banco: 

Agência: 

Conta:  

 

REPRESENTANTE LEGAL PARA FINS DE ASSINATURA DO CONTRATO: 

Nome/ Nacionalidade/ Estado Civil/ RG/ CPF/. 

E-mail 

Telefone: 

   
1. Planilha da Proposta: 

Item Un Qtd. Especificação Marca Valor Unitário Valor Total do Item 
       
Valor Global da Proposta: R$___________ (_________________________________________) 
  
2. Validade da Proposta 60 dias); 
3. A proposta de preços ajustada ao lance final deverá conter o valor numérico dos preços unitários e totais, não 
podendo exceder o valor do lance final; 
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4. Quando da atualização da proposta de preço, o licitante deverá atualizar observando os valores unitários e 
globais os quais deverão ser menores ou iguais aos valores máximos/referência expressos no Anexo I - termo de 
referência; 
5. O preço proposto deve compreender todas as despesas concernentes ao fornecimento do (s) material (is), 
bem como Impostos, Tributos, Frete, Contratação de Pessoal, entre outros, que deverão correr totalmente por conta 
da Empresa vencedora; 
6. Declaramos para todos os efeitos legais que, ao apresentar esta proposta, com os preços e prazos acima 
indicados, estamos de pleno acordo com as condições gerais e especiais estabelecidas para esta licitação, as quais nos 
submetemos incondicional e integralmente; 
7. Declaramos que até a presente data inexistem fatos impeditivos a participação desta empresa ao presente 
certame licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
8. Declaramos que não possuímos em nosso quadro funcional servidor público ou dirigente de órgão ou entidade 
contratante ou responsável pela licitação, conforme art.9 da lei 14.133/21, e não possuímos em nosso quadro 
societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista; 
9. Declaramos, ainda, sob as penas da lei, que não estamos cumprindo pena de inidoneidade para licitar e 
contratar com a Administração Pública, em qualquer de suas esferas Federal, Estadual e Municipal, inclusive no Distrito 
Federal, conforme art. 156 da Lei nº. 14.133 /21.  
 
 
___________/____ de_____________de 2024. 
 
 

________________________________ 
Razão Social da Empresa 

Nº CNPJ 
Representante Legal 
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ANEXO IV 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º ......... 
 
Prefeitura Municipal de Barra dos Coqueiros 
CNPJ/MF Nº  
Endereço:  
Barra dos Coqueiros/SE 
Representante Legal: __________________ 
 

O ________________________, localizada na ______________________, Bairro: Centro, na cidade 
de Barra dos Coqueiros, Estado de Sergipe, inscrita no CNPJ sob o nº. _________________, doravante 
denominada _____________________, neste ato representada pelo __________, o Senhor 
________________, considerando o julgamento do PREGÃO ELETRÔNICO n° ___/2024/PMBC, para 
Registro de Preços, e a sua respectiva homologação, RESOLVE registrar os preços das empresas, 
atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as constantes desta Ata de Registro 
de Preços, de acordo com a classificação por elas alcançadas por item, atendendo as condições 
previstas no Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-
se as partes às normas constantes da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto Municipal 
190/2024, e em conformidade com as disposições a seguir. 

1. DO OBJETO 
o A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços destinado à futura contratação e eventual 

aquisição de Ares Condicionados, especificado(s) no Termo de Referência, anexo do edital de 
Licitação nº xx/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham 
sido registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
o Conforme detalhamento abaixo. 
3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)  
o O órgão gerenciador será a Prefeitura Municipal de Barra dos Coqueiros. 
o Figura como partícipe: O Fundo Municipal de Saúde, Fundo Municipal de Assistência Social e a 

Superintendência Municipal de Transito e Transporte. 
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
o Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, 

distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro 
de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 
mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

 consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
o A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão 

pelo fornecedor. 
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 O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 
execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

o Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante 
deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de 
vigência da ata. 

o O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão 
ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro 
de preços. 

o O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na 
qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 
observados os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 

 As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta 
por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de 
preços para o gerenciador e para os participantes. 

 O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo 
de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, 
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de 
registro de preços. 

 Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos 
e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de 
registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 
4.7. 

 A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, 
distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao 
limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou 
projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados 
no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 
o A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 

subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a 
anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
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o A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata 
de registro de preços. 

o Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

o Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da ata de registro de preços: 

 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no 
edital e se obrigar nos limites dela; 

 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada 

a classificação da licitação; e 
 Mantiverem sua proposta original. 
 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 

registrados na ata. 
o O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o 

caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
o Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
o A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 4.2.2 somente 

será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 
seguintes hipóteses: 

 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ; e 

 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas no item 9. 

o O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

o Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, 
no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob 
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação 
do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente 
justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

o A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema 
de Registro de Preços. 

o Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos 
no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 7, observando o item 5.7 e 
subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado. 



 

ESTADO DE SERGIPE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS 

DEPARTAMENTO DE PREGÃO 
 

_____________________________________________________________________________________________________ 

o Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do 
item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos 
termos do edital, poderá: 

 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 

o A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
o Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações: 

 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, 
nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou 
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para 
a contratação; 

 No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
o Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução 
do preço registrado. 

 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado 
do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 
da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais 
vantajosa. 

 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades 
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

o Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 
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alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 
impossibilite de cumprir o compromisso. 

 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação 
às condições inicialmente pactuadas. 

 Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos 
do item 1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se 
aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 
da ata de registro de preços, nos termos do item 4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção 
da contratação mais vantajosa. 

 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 
conforme previsto no item 2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço 
registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, 
para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
o As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão 

ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes 
e não participantes do registro de preços. 

o O remanejamento somente poderá ser feito: 
 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
o O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 

considerado participante para efeito do remanejamento. 
o Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante, serão observados os limites previstos no 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 
o Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

o Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 
Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 
remanejamento dos itens. 

o Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 3, a 
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 
o O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
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 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 

 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 
11.462, de 2023; ou 

 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 

de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de 
registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da 
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 1 será formalizado por despacho do 
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata 
de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas: 

 Por razão de interesse público; 
 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior 

ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, 
de 2023. 

10. DAS PENALIDADES 
o O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 

edital. 
 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 
o É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas 
hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, 
inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

o O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do 
registro do fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 
o As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

o No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte 
de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o 
órgão ou a entidade. 

E por estarem, assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente, em duas vias de igual teor e 
forma, na presença de duas testemunhas. 
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Barra dos Coqueiros, SE, __ de _______ de ____. 

ÓRGÃO GERENCIADOR 
FORNECEDOR REGISTRADO 
Testemunhas: 


